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02 DE OUTUBRO DE 2007
Lula defende contratação de mais servidores públicos

Presidente diz que é preciso investir em 'remuneração adequada' para funcionários da máquina do governo

Alexandre Rodrigues- O Estado de São Paulo 

RIO - O presidente Luiz Inácio Lula da Silva defendeu, nesta segunda-feira, 1, a expansão do serviço público. Para o presidente, é preciso investir na contratação de novos funcionários capacitados e na remuneração adequada do funcionalismo para melhorar os serviços prestados pelo governo aos brasileiros. 

Em discurso, na solenidade de inauguração Centro de Produção de Antígenos Virais de Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), na zona norte do Rio, Lula se queixou de a criação da Secretaria de Ações de Longo Prazo, liderada pelo ministro Roberto Mangabeira Unger, não ter sido aprovada pelo Senado. Ele cobrou do Congresso essa responsabilidade.

Para o presidente, choque de gestão é contratar mais gente, ter mais pessoas qualificadas trabalhando. "É preciso parar com essa mania de que todo servidor público é marajá", disse o presidente.

Segundo Lula, além dos cerca de 80 cargos da Secretaria, o governo tem tido dificuldade para contratar professores para novas escolas técnicas e universidades.

Lula visitou a nova unidade do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos da Fiocruz (Bio-Manguinhos) e comemorou a meta de nacionalizar a produção da vacina tríplice viral (contra sarampo, rubéola e caxumba) até 2010. Ao lado do ministro da Saúde, José Gomes Temporão, e do governador do Rio, Sérgio Cabral (PMDB), Lula cobrou de governadores e prefeitos o investimento em Saúde e defendeu a regulamentação da chamada emenda 29, que estabelece a obrigatoriedade de destinação para a Saúde de um percentual mínimo de recursos orçamentários. "Quando dá certo, o mérito é do prefeito e do governador, mas quando dá errado, cai tudo nas costas do ministro da Saúde". 

Pacientes de Londrina protestam contra falta de remédios 

por GAZETA DO POVO ONLINE, com informações de José Marcos Lopes - Gazeta do Povo

Doentes que moram em Londrina, no Norte do estado, realizaram uma manifestação em frente ao Tribunal de Justiça (TJ) do Paraná, em Curitiba, nesta segunda-feira (1º). Os 40 pacientes protestaram contra a cassação de liminares que dava o direito a eles receberem medicamentos especiais do governo do estado.

Os pacientes, que sofrem de doenças raras ou recém-descobertas, conseguiram na Justiça o direito de obter os medicamentos, mas o governo do estado recorreu das decisões, alegando “desequilíbrio financeiro”, e as liminares foram cassadas pelo TJ. São 13 medicamentos especiais, de alto custo, que ainda não constam da tabela do Ministério da Saúde. Os remédios são para o tratamento de câncer de mama, lupus, cirrose hepática, distrofia muscular, doença de Fabry, osteoporose, hepatite B crônica, cistinose, doença de Hodgkin, bexiga neurogênica hiperativa, cromomicose e doença isquêmica do coração. 
O grupo viajou cerca de 400 quilômetros para uma audiência com o presidente do TJ, José Antônio Vidal Coelho, mas voltaram para casa frustrados. Eles queriam explicar as dificuldades de quem precisa de um remédio caro para continuar vivo, mas não tem dinheiro para compra. Somente três representantes do grupo – o deputado estadual Tadeu Veneri (PT), o vereador de Londrina Tercílio Turini (PPS) e o relator da Comissão de Direitos Humanos da OAB Londrina, Jorge Custódio – foram recebidos. Segundo eles, não houve avanço.
O grupo, que tinha em mãos um abaixo-assinado com cerca de 20 mil nomes, também esteve na Assembléia Legislativa. Eles queriam entender por que o governo do estado recorre das decisões da justiça, mesmo daqueles medicamentos que já têm eficácia comprovada. Foi protocolada uma carta na Casa Civil do governo do estado. “A gente tinha expectativa melhor, diante da gravidade do problema”, afirmou Jorge Custódio. O grupo não recebeu nenhuma garantia que o repasse dos remédios será retomado. 
Por meio de sua assessoria, Secretaria de Estado da Saúde informou que o assunto só poderia ser comentado pela Procuradoria Geral do Estado (PGE), que recorre das decisões. A reportagem entrou em contato com PGE, mas não houve retorno. Também por meio de sua assessoria, o TJ informou que não se pronunciaria oficialmente sobre o protesto.

Hospital de Ponta Grossa ganha 12 leitos de UTI

O superintendente de Gestão de Sistema de Saúde, Gilberto Martin, entregou nesta segunda-feira (1.º) os 12 leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI), no Pronto-Socorro Municipal. Para viabilizar os novos leitos, o Estado financiou a reforma do espaço físico, com investimentos em torno de R$ 4 milhões e disponibilizou os equipamentos. A contratação de profissionais ficou a cargo da Prefeitura Municipal. 
Os leitos fazem parte do projeto de ampliação de UTIs que o secretário de Saúde, Cláudio Xavier, anunciou para a cidade em abril deste ano. Com a criação dos novos leitos, a cidade passa a ter 70 leitos de UTI em funcionamento. 
Nos próximos meses, Ponta Grossa vai receber mais quatro leitos de UTI neonatal que serão abertos na Santa Casa de Misericórdia. Com a abertura do Hospital Regional e do Hospital da Criança, previstos para 2008, a região terá 114 leitos de UTIs. 
Diretor – O dentista Adroaldo Araújo é o novo diretor da 3º Regional da Saúde de Ponta Grossa. Com vasta experiência de trabalho na área da saúde pública, já ocupou os cargos de diretor do departamento de Odontologia da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, diretor-geral do Pronto-Socorro Municipal e diretor administrativo e financeiro do Instituto de Saúde, além de já ter sido vice e depois presidente do Conselho Municipal de Saúde. O novo diretor da 3º Regional de Saúde foi, também, vereador de Ponta Grossa de 2001 a 2004.

Redação Bonde

Bancários decidem nesta terça-feira se entram em greve 

por GLADSON ANGELI - GAZETA DO POVO ONLINE

Os bancários podem decretar greve geral por tempo indeterminado a partir de quarta-feira (3). A decisão será tomada em assembléias nesta terça (2). A categoria está em campanha salarial desde 28 de agosto. Eles vinham realizando atos de conscientização, sem impedir o atendimento aos clientes. Na sexta-feira (28), porém, os bancários cruzaram os braços em uma paralisação de 24 horas. . As agências bancárias funcionaram normalmente nesta segunda-feira (1) em todo Paraná. 
Segundo levantamento da Federação dos Trabalhadores em Empresas de Crédito do Paraná (Fetec-PR), 10 mil bancários aderiram a paralisação de sexta. Em todo estado, a categoria é formada por cerca de 27 mil trabalhadores. No total, 150 agências foram fechadas, 80 delas em Curitiba e região metropolitana. No interior, os municípios com maior adesão à greve foram Londrina, Cornélio Procópio e Apucarana, no Norte; Campo Mourão, no Centro-Oeste; Paranavaí, no Noroeste e em Guarapuava, na região central.
No mesmo dia a categoria rejeitou a proposta de aumento salarial de 5,2% oferecida pela Federação Nacional dos Bancos (Fenaban). A categoria reivindica reajuste de 10,3%, que inclui as perdas com a inflação e mais 5,5% de aumento real. Eles querem, ainda, Participação em Lucro e Resultado de dois salários, mais parcela fixa de R$ 3.500. A proposta apresentada nesta sexta contempla os 4,82% de perdas e 0,38% de ganho, de acordo com a Fetec-PR. 
No início da noite desta segunda-feira, uma nova rodada de negociações aconteceu em São Paulo. A Fenaban ofereceu reajuste de salários de 6%, pagamento da 13ª Cesta-Alimentação no valor de R$ 252,36 e melhora na Participação nos Lucros e Resultados. Até as 21h20 o Comando Nacional dos Bancários não havia se posicionado quanto à proposta. 
Precauções
A recomendação para quem tem contas com vencimento nos próximos dias é a antecipação do pagamento, para não pagar multa em caso de greve. Os correspondentes bancários são uma opção aos os clientes durante a paralisção. As casas lotéricas de Curitiba fazem grande parte dos serviços, como recebimento de boletos de qualquer banco, inclusive impostos (exceto IPVA parcelado e guias GR e DARF) até o valor de R$ 500. 
Correntistas da Caixa podem pagar contas do banco até o valor de R$ 2 mil, sacar até R$ 1 mil e depositar até R$ 500. Clientes do Banco do Brasil podem sacar até R$ 200. 

Nas agências dos Correios, qualquer pessoa pode pagar tributos federais e estaduais, faturas e títulos, contas de água, luz e telefone e boletos de qualquer banco dentro do vencimento. Correntistas do Bradesco (parceiro atual do Banco Postal) podem sacar até R$ 600 por dia e fazer depósitos.

‘PAC da Saúde’ quase concluído

O PARANÁ - Brasília - O ministro da Saúde, José Gomes Temporão, afirmou que o conjunto de medidas contidas no chamado PAC da Saúde deve ser concluído em até três semanas. O ministro não precisou o montante de recursos, mas disse que o programa vai contemplar a regulamentação da emenda 29, que determina a estados e municípios a aplicarem em saúde 12% e 15%, de seus orçamentos, respectivamente. 
VACINAS 
Temporão, que esteve ontem, junto com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, na inauguração do centro de produção de vacinas antivirais, na Fiocruz, disse que é preciso reduzir a dependência de tecnologia do exterior no setor. 
Ele afirmou que em 2007 o Brasil apresenta um déficit na balança de imunoderivados. “É fundamental uma estratégia de redução dessa dependência externa. O objetivo é auto-suficiência em tríplice viral”, disse. Segundo Temporão, o Brasil gasta hoje o equivalente a 8% e 10% do PIB e gera nove milhões de empregos diretos e indiretos. 
O centro de produção de vacinas inaugurado ontem representa um investimento de R$ 55 milhões e tem capacidade de fabricar até 100 milhões de doses de vacina por ano. Entre as vacinas que serão produzidas estão a tríplice viral -sarampo, caxumba e rubéola), além de vacinas contra hepatite A, febre amarela e possivelmente a dengue.  As vacinas entram no mercado a partir de 2008 e 2009, quando devem ser entregues 66 milhões de doses para o programa nacional de imunizações. A previsão é alcançar 100 milhões de doses em 2010.

 Heloísa Helena

Somos a esquerda que não se vendeu

Clóvis Augusto Melo - Correspondente em Curitiba
redacao@odiariomaringa.com.br 

 

Daniel Derevecki/O Estado do Paraná 
 
 Presidente do Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), Helóisa Helena fala em Curitiba, onde esteve nesta segunda-feira
A ex-senadora e atual presidente do Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), Heloísa Helena, esteve segunda-feira em Curitiba para abonar fichas de filiação de 88 novos membros do partido no Paraná. Entre eles, vários ex-petistas que se declararam descontentes com os caminhos seguidos pelo PT.

Alagoana, formada em Enfermagem, Heloísa Helena obteve, em 2006, quase 8 milhões de votos, mais de 300 mil no Paraná.

Ex-militante do PT, sigla pela qual se elegeu vice-prefeita de Maceió (1992), deputada estadual (1994) e senadora (1998), Heloísa conta que acostumou-se a cultivar as longas madeixas – sempre arrumadas em um caprichado rabo-de-cavalo – por causa da mãe, que prometera, quando ela nasceu, bastante debilitada, que não cortaria os cabelos da menina até que ela fizesse nove anos de idade, se ela melhorasse.

Melhorou, cresceu e - aos 47 anos - é considerada uma das mulheres mais influentes da política e da esquerda no País.

O Diário: Qual a sua percepção sobre o presidente Lula?

Heloísa Helena: Acho ele um homem muito inteligente e esperto. É o grande comandante da quadrilha que se instalou no governo. Mas nem tenho acompanhado as besteiras que ele fala.

O Diário: Como a senhora avalia a reforma política?

Heloísa Helena: A gente tem outro projeto de reforma política. A reforma política tem que enaltecer mais os mecanismos de controle da sociedade, da fidelidade partidária, os mecanismos de financiamento e controle da arrecadação e dos gastos, o financiamento público...

O Diário: Qual a situação do PSOL hoje?

Heloísa Helena: Reconhecemos que é um partido pequeno. Tem muito partido grande que é nanico moral. Montamos uma estrutura para estabelecer laços democráticos com as populações locais. No PSOL não temos aquela mentalidade de ser o farol único da moralidade a iluminar a sociedade, nós já vimos o que deu isso no Brasil. O partido está expandindo, não queremos muito fermento, um crescimento artificial. Somos muito novos enquanto partido para termos aspirações de megalomania.

O Diário: O PSOL pretende fazer alianças para as próximas eleições?

Heloísa Helena: Qualquer aliança tem que coadunar com as propostas que apresentamos onde vamos disputar as eleições. Somos a esquerda do socialismo democrático que não se vendeu. O PSOL tem a obrigação de fazer alianças de acordo com o nosso projeto político, sem se vender ou fazer a cartilha da matemática para eleger vereador e prefeito.

O Diário: O seu partido pretende ocupar espaços do PT?

Heloísa Helena: Não é nossa intenção ocupar espaço do PT porque a história da esquerda no Brasil não começou com o PT e nem vai terminar no PSOL. Temos o desafio de nos apresentar como partido socialista de esquerda.

O Diário: Ficou alguma mágoa com o PT?

Heloísa Helena: O PSOL nasceu por uma obrigação histórica e a gente diz isso sem mágoa, sem rancor. Reconhecemos que existem militantes que ainda estão no PT que cumprem suas funções.

O Diário: Qual o desafio do PSOL nas próximas eleições, em 2008?

Heloísa Helena: Para participar de um processo eleitoral com um partido pequeno é preciso coragem. Vamos articular nossas lutas nos movimentos sociais. Disputar a eleição apresentando alternativas concretas não é fácil, alternativas que dinamizam a economia local. Mas não nos 5.563 municípios do País.

O Diário: Qual é o perfil dos militantes do PSOL?

Heloísa Helena: O PSOL aglutina aqueles que não aceitam hierarquias hipócritas, que acreditam que existe uma alternativa de esquerda que não se vendeu para chafurdar na pocilga do poder.

INFORME – O PARANÁ

Reta de chegada 
Embora a maioria dos partidos tenha se apressado em realizar cerimônias de apresentação de novos quadros ao longo da semana que passou, ainda não chegou ao fim prazo para filiação de pretensos candidatos a prefeito, vice-prefeito e vereador nas eleições do próximo ano. Como a legislação eleitoral diz que isso pode ser feito até um ano antes da eleição seguinte, e esta vai acontecer somente no dia 5 de outubro de 2008, o prazo para tanto vai expirar só na próxima sexta-feira, o que permite antever mais alguns dias bem agitados nos bastidores e também na Justiça Eleitoral. Além de buscar novos reforços e realizar o ato de filiação, os partidos precisam encaminhar a respectiva documentação ao Fórum Eleitoral até sexta-feira. 

Candidatura única? 
Cerca de 500 pessoas participaram de encontro do PMDB em Capitão Leônidas Marques. O número de novas filiações chegou a cem, o que fortalece ainda mais o partido para as eleições municipais do ano que vem. O prefeito Cláudio Quadri (foto) não disse se será candidato à reeleição, mas pediu aos partidos que se integrem por Capitão. A fala do prefeito foi interpretada por muitos como a possibilidade de se aprofundar diálogos por uma candidatura única no município. 

Mandato mantido 
Sete votos pela cassação, quatro pela absolvição e duas abstenções: esse foi o placar da votação do relatório do Conselho de Ética da Câmara de Cascavel sobre o caso Mário Seibert. Como eram necessários no mínimo dez votos (maioria absoluta), a hipótese de cassação foi por água abaixo e o vereador, que havia confessado publicamente a prática de quebra de decoro e depois voltado atrás, cumprirá normalmente seu último ano de mandato. 

‘Dia da moralidade’ 
João da Tropical, que ocupa interinamente a cadeira de Jadir de Mattos, fez o mais eloqüente discurso pró-cassação. Chegou a sugerir aos colegas que os vereadores fizessem da data (ontem) uma espécie de “Dia da moralidade”. Além dele, votaram pela perda de mandato os vereadores Nestor Dalmina (que considerou falha da Câmara não ter criado uma CEI para investigar também o secretário Cléverson Thomé), Jorge Lauxen, Léo Mion, Otto Reis, Seno Rhoden e Fernando Bacana. 

‘Pena de morte’ 
Aderbal Mello absteve-se de votar, mas foi quem mais defendeu a tese da absolvição do companheiro. “Não posso violentar minha consciência”, disse ele, acrescentando que cassar Seibert seria o mesmo que decretar a pena de morte política do acusado. Posicionaram-se contra a cassação através do voto os vereadores Alcebíades Pereira da Silva, Sadi Kisiel, Juarez Berté e Soni Lorenzi. 

Superlotação 
Poucas vezes a Câmara de Cascavel esteve tomada por tanta gente quanto na sessão extraordinária de ontem. A platéia esteve dividida, aplaudindo e vaiando cada pronunciamento. Presidentes de diversas entidades de classe também acompanharam o julgamento e a maioria saiu criticando a decisão dos vereadores. Lá estiveram, entre outros, os presidentes da Acic e da CDL, grandes defensores da cassação. 

Cada vez menos 
Edgar Bueno lamentou ontem, em discurso da tribuna da Assembléia Legislativa, a gradativa diminuição dos tributos usados como base de cálculo para a formação do FMP, sobre tudo IR e IPI. “Há 12 anos esses dois impostos representavam 70,36% do imposto compartilhado, enquanto hoje somam apenas 42,18%. Portanto, estados e municípios ficaram 28,18% mais pobres de lá para cá”, frisou o deputado cascavelense. 

Para não mentir 
O pequeno município paranaense de Ribeirão Claro, no Norte do Estado, terá uma comemoração inusitada a partir do ano que vem. No dia 2 de abril será comemorado o “Dia da verdade”. A idéia é do vereador Carlos Henrique Molini, que queria algo que contrastasse com o “Dia da mentira”, 1º de abril. O projeto gerou polêmica e ganhou as ruas, dividindo a população. 

Rapidinhas 
* A Catve transmitiu ao vivo a sessão de ontem da Câmara de Vereadores e várias outras emissoras acompanharam passo a passo a absolvição de Mário Seibert. * A rádio Cidade AM, do ex-deputado Edi Siliprandi (foto), ficará três dias fora do ar provavelmente ainda nesta semana para a instalação de novos e modernos equipamentos. * O prefeito Lísias Tomé cumpriu agenda oficial no domingo, quando entregou, no bairro Presidente, mais um dos 17 salões comunitários que estão sendo revitalizados pela sua administração. * Vilson de Oliveira anunciou ontem que levou para o PSC, no último fim de semana, um grupo com nada menos que 210 novos filiados. * O PMDB tem oito pré-candidatos à Prefeitura de Curitiba, mas a direção do partido garante que chegará a entendimento em torno de um só nome. 

Sem-teto reivindicam destinação de prédios e terrenos 
A União Nacional por Moradia Popular (UNMP) não descarta a possibilidade de uma ocupação nos próximos dias

por ANA CAROLINA NERY E GLADSON ANGELI - GAZETA DO POVO ONLINE, com informações de Bruna Maestri Walter - Gazeta do Povo

Aniele Nascimento - Gazeta do Povo
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Segundo manifestantes, existe a possibilidade de uma invasão em Curitiba nos próximos dias

[image: image4]
Um grupo de 50 integrantes da União Nacional por Moradia Popular (UNMP) fez uma passeata por ruas do Centro de Curitiba na manhã desta segunda-feira (1). Eles aproveitaram o Dia Mundial do Habitat e Dia Nacional da Reforma Urbana para reivindicar uma destinação imediata de prédios e terrenos privados e públicos vazios para projetos habitacionais. Segundo os manifestantes, Curitiba teria atualmente cinco mil imóveis nestas condições o que representaria 10% do total de imóveis da capital. 
Os manifestantes partiram da Praça Santos Andrade por volta das 10 horas e a manifestação durou pouco mais de uma hora. Eles colaram simbolicamente adesivos com a inscrição “Interditado imóvel que não cumpre sua função social” em quatro prédios que seriam ociosos. 

Estes edifícios estão localizados no número 860 da Rua Marechal Deodoro, que seria do governo estadual; na esquina da Rua Barão do Rio Branco com a Avenida Visconde de Guarapuava, pertencente ao município; além de dois imóveis particulares na esquina da Rua Afonso Camargo com a Rua José de Alencar e na esquina da Rua Presidente Faria com a Rua Alfredo Bufren.
Os manifestantes são pessoas que moram de favor ou de aluguel. "Estamos reivindicando o direito de moradia para todos", afirma a coordenadora nacional da UNMP, Maria das Graças Silva de Souza. Segundo ela, a manifestação também acontece em outros estados do país. "Tive notícia de que hoje (segunda-feira) invadiram um prédio do INSS em São Paulo", relata.
Maria das Graças afirma que existe a possibilidade de uma invasão em Curitiba nos próximos dias. "Demos uma chance ao governo de entender a situação, mas uma ocupação não está descartada. Estamos no aguardo da Companhia de Habitação para negociar. Vamos protocolar o pedido amanhã (terça-feira 2) e dar um prazo de uma semana", adianta a coordenadora.
De acordo com a Secretaria Municipal de Urbanismo, não existem prédios públicos desocupados em Curitiba. Nem a secretaria, a Companhia de Habitação Popular (Cohab) e o Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC) souberam informar o número total de terrenos e edifícios vazios na capital. 
Déficit habitacional no Paraná
De acordo com a Companhia de Habitação do Paraná, o déficit habitacional no estado é de 260.648 moradias, 229.069 na área urbana e 31.579 na zona rural. A falta de residência atinge em cheio as famílias de baixa renda. Cerca de 85,4% dos que procuram moradia têm renda mensal de até três salários mínimos. 
A maior parcela do déficit habitacional (53,8%) é formada por pessoas que dividem a residência com outras famílias. Os outros motivos são o alto custo do aluguel (25,2%); habitação precária (19,6%), como nas favelas e reposição por depreciação (1,4%). 

Sem-teto e PMs entram em confronto em Recife 

Integrantes de vários movimentos sociais fizeram um protesto próximo ao Palácio do Campo das Princesas, sede do Governo de Pernambuco, em Recife. Na chegada ao local houve tumulto entre a Polícia Militar e os manifestantes. Pelo menos três PMs e quatro integrantes dos movimentos sociais ficaram feridos, e um manifestante foi detido. Líderes dos movimentos sociais estão à espera de uma audiência com o governador Eduardo Campos.


Osmar Dias: governo do PT perpetua assistencialismo 

"Governo copiou o projeto de lei sobre estágio que está no Senado há cinco anos", diz senador 

Londrix.com 

O governo federal abre mão de projetos voltados à qualificação profissional e de geração de empregos para perpetuar o assistencialismo no Brasil. A opinião é do senador Osmar Dias (PDT-PR). Nesta semana, o parlamentar paranaense criticou, no plenário do Senado, o plágio da lei de estágio, de sua autoria, que chegou à votação nos mesmos termos como sendo de iniciativa do governo federal. 

A indignação do parlamentar paranaense fez com que o líder do governo na Casa, senador Romero Jucá (PMDB-RR) retirasse a matéria da votação. “O governo copiou o projeto de lei que está na Casa há cinco anos. Nunca se colocou à disposição para votar nem em regime de urgência nem em regime normal, mas soube fazer pirataria e copiar o meu projeto. Não posso admitir esse desrespeito. Ou o Senado pára de fazer discursos, ou coloca na prática o discurso que faz”, disse o senador. 

O motivo da discórdia foi a substituição do Projeto de Lei, de autoria de Osmar Dias, que há quase cinco anos tramita na casa (PLS 473/03), e que estava na pauta de votações no plenário, pelo PLC 44/2007, oriundo da Câmara Federal. 

Foram 14 os senadores (entre os quais, seis da base de apoio ao governo) que se aliaram a Osmar Dias, discursando contra a medida governista. 

Indignação 

Para o líder do DEM, José Agripino Maia, a posição de Osmar Dias reflete a indignação de todos os parlamentares com a atitude governista de se apropriar de bons projetos oriundos do parlamento. "A posição de Osmar Dias, apoiada pela maioria dos parlamentares, fortalece a independência do Senado Federal", afirmou o líder tucano na Casa, Artur Virgílio. O líder do governo Lula no Senado, Romero Jucá, decidiu que o projeto de Osmar Dias será votado em plenário em regime de urgência, em substituição ao que foi apresentado pelo governo. 

O presidente da Associação Brasileira de Estágios (Abres), Carlos Henrique Mencaci, considera o Projeto de Lei 473/03, do senador Osmar Dias, o melhor projeto de regulamentação do setor porque estimula as empresas a contratar estagiários. 

Pelo PLS 473/03, o senador Osmar Dias pretende regulamentar estágios para estudantes do ensino médio, profissional e superior. Para Osmar, a lei incentivará mais empresas a oferecer estágios. Aprovado, o projeto irá garantir estágios de no máximo seis horas diárias e dois anos de duração; que os contratantes - públicos ou particulares - não tenham mais de 20% do quadro preenchido por estágios; que os estagiários sejam estudantes matriculados, com freqüência comprovada; e que eles tenham 15 dias de recesso, a cada ano trabalhado. O projeto prevê ainda que os contratantes procurem instituições sem fins lucrativos para oferecer vagas e buscar candidatos. 

“Defendo que os estagiários tenham a chance da profissionalização. Com isso poderemos melhorar o índice de emprego ter um ganho de qualidade na remuneração dos estudantes. As empresas terão a possibilidade de receber benefícios fiscais se contratarem os estagiários, através da troca de impostos por estágios. Proponho uma medida de grande relevância social, de parceria entre empresas e instituições de ensino que será determinante na formação das futuras gerações de profissionais, na sua inserção, manutenção e progresso no mercado de trabalho”, disse Osmar Dias. 

Assistencialismo 

Para Osmar Dias, a ausência de projetos do Executivo para a qualificação profissional e a geração de empregos prova que o empenho do governo se resume à perpetuação do assistencialismo. “Ao colocar em prática seus programas assistencialistas, o governo não está pensando em torná-los programas eventuais, mas em permanentes, e eles não são solução permanente para o País”, salientou Osmar. 

Osmar Dias cita como exemplo a recente extinção do programa Primeiro Emprego, proposto por ele em 1995, e que o governo Lula chamou a autoria para si e defendeu como bandeira na campanha eleitoral de 2002. 

“No fim do mês passado o governo federal sepultou o Primeiro Emprego ao excluir o programa do Plano Plurianual 2008-2011. Como o PPA orienta os Orçamentos a cada quadriênio, não haverá mais verba para o Primeiro Emprego a partir de 2008. Fez isto em nome do assistencialismo, porque prefere o Bolsa Família, que é financiado por R$ 8 bilhões com recursos da CPMF”, criticou o senador paranaense. 

Bolsa Família 

O Bolsa Família tem sido criticado por especialistas em assistência social por ter se transformado em uma espécie de neo-coronelismo capitaneado pelo PT. Os eleitores menos favorecidos e menos informados acabam vinculando o benefício ao presidente Lula e outros políticos do partido, como antigamente vinculavam as cestas básicas aos políticos populistas que faziam suas entregas. 

”Em 1995 apresentei o projeto de lei do Programa de Estímulo ao Primeiro Emprego no Senado Federal, relatado pelo senador Eduardo Suplicy. Propus que as empresas que contratassem jovens entre 14 e 18 anos poderiam descontar do Imposto de Renda e do Finsocial todos os valores correspondentes ao pagamento dos encargos sociais naquele contrato de trabalho. Aí veio o governo, copiou, não teve capacidade para executar e agora extinguiu”, completou Osmar. 

Na opinião do senador paranaense, a tutela permanente dos cidadãos pelo Estado, com o incentivo do assistencialismo, põe em risco o futuro do País. “Ao acabar com o primeiro emprego o governo nega oportunidades aos jovens, fortalece a informalidade, o que pode agravar os problemas sociais que hoje mais preocupam a sociedade brasileira: o desemprego e a insegurança”, finalizou o senador. FONTE: Agência Brasil

Fábio Campana- O Estado do Paraná

fabiocampana@oestadodoparana.com.br
Em público
O tiroteio entre a ParanaPrevidência e o Ministério Público (MP) não terminou. Aguardem. Essa pendenga promete capítulos emocionantes desde que Sérgio Botto de Lacerda assumiu a presidência do Conselho de Administração.

Primeira inovação: para irritação do MP, as atas e as reuniões da ParanaPrevidência passam a ser públicas, como, aliás, foram as da última sexta-feira. Para que tudo venha à tona, sem intermediários e sem dissimulações, diz Francisco Alpendre.

A idéia é essa, lavar a roupa suja em público. O Ministério Público não gostou. O procurador Antonio César Cioffi de Moura, representante do MP no Conselho de Administração da ParanaPrevidência, tentou proibir o diretor jurídico Francisco Alpendre de dar entrevistas e falar em nome da diretoria e da instituição sobre qualquer assunto ligado ao Ministério Público. 

Perdeu. A proposta foi derrotada por unanimidade e causou espanto ao novo presidente do Conselho, Sérgio Botto de Lacerda. Que, aliás, estranhou também o uso de computador do órgão, com endereço eletrônico do governo do Estado, usado em horário de trabalho para enviar mensagem contra o diretor jurídico da instituição. 

Ora, pois, o procurador Antonio Moura deve estar de maus bofes, pois a direção da ParanaPrevidência garante que ele terá de devolver os jetons que recebeu pela participação nas reuniões do Conselho de Administração nos últimos dois anos. Baseia-se no artigo 128 da Constituição mais o artigo 95, parágrafo único, inciso quarto, que vedam ao membro do MP exercer qualquer outra função salvo a do magistério. 

A punição não é pequena. O valor total que Moura teria de devolver é de R$ 30.340,75, caso tenha sucesso a ação judicial da ParanaPrevidência contra ele.

Ordem unida

Ontem, à tarde, secretários, assessores e áulicos de alto coturno foram convocados por Requião para receber orientação sobre o discurso único do governo. Ninguém pode sair do script ou mudar o tom, disse o governador.

Patrus aqui

No dia 9, o ministro de Desenvolvimento Social, Patrus Ananias, será o palestrante da escolinha das terças. 

Geraldo no cargo

Ontem, na Casa Civil, pequena cerimônia para entronizar Geraldo Serathiuk na Imprensa Oficial, ao lado do ginete Eviton Machado, que poderá deixar o posto principal para Serathiuk. 

Tucanos

Os tucanos se entenderam. Vão de chapa única para a direção estadual do partido. O nome incontestável é o de Valdir Rossoni, que deverá continuar à frente do PSDB do Paraná. 

Portas fechadas

Ontem, a Copel não deu um pio sobre a viabilidade de a empresa participar da concessão de rodovias federais. À tarde, discreta comemoração por conta da liminar obtida pela empresa argentina Iecsa, em Brasília, que suspendeu o processo licitatório.

Licitações

A bancada de oposição na Assembléia apresentou projeto de lei que altera a lei estadual de licitações. Os deputados querem coibir o uso abusivo da dispensa de licitação sob a alegação da “emergência”. Deram a Cohapar como exemplo. 

Apelo

“Há falta de remédios excepcionais de uso contínuo em Londrina. Isso envolve pelo menos 60 pacientes. Faço um apelo aos deputados que são amigos do governador: levem o problema até ele. Com a vida humana não se brinca”, rogou ontem Ney Leprevost.

Traição

Ao filiar-se ao PMDB, a Dra. Clair arrancou de Requião que competiria de igual para igual pela vaga de candidata à prefeitura de Curitiba. Sentiu-se traída ao não ser avisada da consulta aos filiados do partido.

Lavou as mãos

O PMDB de Curitiba lavou as mãos. A consulta realizada pelo diretório durante a eleição das zonais do partido revelou que 628 (82%) das 774 pessoas presentes no encontro preferem que Requião escolha o candidato a prefeito.

Ungido

Na votação nominal vantagem para Carlos Moreira Júnior, reitor da UFPR, preferido por 397 (52%) dos presentes. Em segundo lugar, o deputado federal Rocha Loures, com 122 votos (16%). Rafael Greca, presidente da Cohapar, obteve 84 votos (11%).

Troca-troca

Arlete Caramês, a mãe do Guilherme, filiou-se ao PP. Também mudou de time a vereadora Julieta Reis, que trocou o PSB pelo DEM.

Cambuí

Ontem, o prefeito de Curitiba, Beto Richa, anunciou a criação de um novo parque na capital: o Cambuí. “O parque suprirá a carência por área de lazer na região sul”, disse o prefeito.

Vai arder

Hoje, em Ponta Grossa, o deputado estadual Marcelo Rangel protocola no Ministério Público as denúncias que apurou sobre os gastos com publicidade do governo. Lenha para alimentar a fogueira de Pisseti.

O DIA DO REQUIÃO

Requião dividirá com os manos a escolinha de hoje. Quem for esperto acorda só para a palestra da Ministra do Meio Ambiente, Marina Silva.

RUTH BOLOGNESE – Folha de Londrina

Tudo por Londrina 
O governo do Paraná inteirinho estará empenhado nos próximos dias no recolhimento de dados sobre todas a benfeitorias oficiais realizadas em Londrina nos anos Requião. 
É para divulgar no segundo número do jornal ''Notícias do Paraná'', feito nas entranhas do poder, teúdo e manteúdo pelo poder e que será distribuído na região Norte. 
O primeiro número foi sobre a capital, Curitiba. 

Chapa-branca 
Se levasse a sério a lei de defesa do consumidor, o tal ''Notícias do Paraná'' deveria ter como selo uma chapa bem branquinha com a inscrição ''Feito pelo Governo do Paraná''. 
Será tão inócuo em termos de leitura como o é a TV Educativa em termos de audiência. Dinheiro jogado fora. 

Dúvidas 
Quando fica meio deprê com esta ausência de loas e elogios na imprensa escrita, falada e televisada do Paraná, o governador Requião pergunta aos assessores mais próximos se já não é hora do governo dar um agrado básico para a mídia paranaense. 
Vai continuar na dúvida. Assessor próximo de Requião foi feito para perguntar a opinião do chefe primeiro e sair de fininho em seguida. 

Melhor do que agronegócio 
Mesmo com a caçada à máfia dos caça-níqueis, feita pela Policia Federal, as operações ilegais continuam mais ativas do que nunca. No Interior do Paraná, por exemplo, aí pelo eixo Andradina-Cianorte-Campo Mourão, o negócio vai de vento em popa. 

Bom rendimento 
Num só dia, o rendimento de uma cidade média, de 100 mil habitantes, pode chegar a R$ 40 mil. Por dia, minha gente! Dá mais do que colher cana, plantar soja ou carpir café. 
O único inconveniente é que, de vez em quando, baixa o pessoal da PF. Com algemas. 

Primeiro mico 
Enquanto esperava na fila do aeroporto o retorno de Brasília para Curitiba, na sexta-feira, o deputado petista André Vargas, um fuxiqueiro de quatro costados, malhava sem dó o companheiro de partido e presidente da Itaipu Binacional, Jorge Samek. 
Quando percebeu que assessores muito próximos do Samek estavam na fila, mudou de tom. 

Segundo mico 
E então, com muito mais vigor, Vargas passou a falar mal do governador Roberto Requião, um dos alvos preferidos da sua vida parlamentar. 
Só não percebeu que dois passos a frente, ninguém menos do que a bela Roberta, filha do governador, ouvia tudo, sem dar bandeira. 

Correio direto 
É lógico que, a estas alturas, as avaliações sem censura de André Vargas já chegaram aos ouvidos dos dois mal falados. Com precisão de detalhes. 

Férias no TCPR 
Depois da longa licença (mais de 6 meses) para tratamento da LER (Lesão por Esforço Repetitivo), mal causado pelo excesso do uso do computador, o casal de procuradores do MP de Contas, TCE-PR, Michel Richard Reiner e Juliana Sternhardt Reiner, está de malas prontas para um demorado tour pela Europa e passagem pela China. 
Está no Diário Oficial do TC. 

Sem acerto 
A Concessionária de Pedágio Ecovia, que responde pela BR-277, entre Curitiba e o Litoral, precisa mudar, com urgência, seus conceitos climáticos. No domingo, a previsão do tempo, por telefone, garantia que havia chuvisco e neblina na Serra do Mar pela manhã e à tarde. 
Tudo mentira. A Serra ficou sem uma nuvem depois das 9 horas da matina e assim permaneceu pelo restante do dia. 

Com acerto 
Agora, sobre o volume de carros, tanto de subida, quanto de descida, a Ecovia é de uma precisão de relógio suíço. Sabe, e informa, quanto o movimento está alto, médio ou baixo. 

Interesse 
E não poderia ser diferente: cada jabiraca que passa na Praça do Pedágio deixa lá R$ 10,90. Ou seja, quem quiser molhar o esqueleto no pedacinho de mar com que Deus nos presenteou, e voltar pra Curitiba, vai morrer com R$ 21,80. 
É o retinir constante do café no bule. 

Daltônicas 
De globalização 
Aldeia global vai muito além daquela história da borboleta que bate as asas na China e provoca um terremoto no Brasil. 
A dimensão exata, mesmo, você tem quando quer reclamar da conta do celular e descobre que pode ligar para duas centrais, uma na Malásia e outra aqui em Pato Branco. 

Pedro Washington – O Paraná
 
Dia decisivo 
Amanhã o STF terá oportunidade de proferir mais uma decisão que durante muito tempo foi cobrada pela opinião pública dos governos e do Congresso, em vão. Pode sair a necessária e moralizante fidelidade partidária, um dos instrumentos capazes de influir na adequação de nossa tão desacreditada estrutura política. Os ministros da Alta Corte que já mereceram aplausos quando enquadraram os “mensaleiros”, que o corporativismo da Câmara e do Senado praticamente absolvera, salvo três punições, têm agora outra oportunidade. Já se repetiu à exaustão que sem uma reforma partidária profunda, as instituições que seriam o esteio da democracia, os partidos políticos, continuarão a não se darem o respeito. Daí a degradação moral que se observa nas atividades parlamentares, corroboradas e aprofundadas pelos executivos que na necessidade de verem seus interesses aprovados, recorrem a “mensalões” ou “empregões”, caso presente. Até um senador paulista, conceituado ao início de sua atuação pelo que produzira como delegado e  diretor da Polícia Federal, Romeu Tuma (foto), agora rende-se ao “canto da sereia” embalado na promessa de emprego a seus dois filhos. Um já acomodado. Faltando apenas tirar o outro do relento para cooptar a sua adesão ao governo. Situações que fazem o desencanto do eleitor, cada vez mais propenso a anular o voto. Aliás, melhor seria que se lhe fosse retirada a proibição, salvaguardando de início,  limite inferior a 50%. Paulatinamente se iría recuperando a credibilidade até chegar aos 70%, 75% de eleitores que compareceriam ás urnas com convicção, conscientes de que estariam elegendo maioria de políticos sérios, não os poucos que ainda restam. Enquanto a política for uma atividade desacreditada pela influência dos maus, não haverá democracia séria neste País.   

Lapso de... 
Na semana anterior o governador cometeu um lapso de memória. Ocupante único dos espaços destinados ao PMDB pela Justiça Eleitoral, apareceu em diversas inserções elogiando os programas de seu governo. 

...memória 
Numa única ocupou o espaço para falar em política, elogiando o “nosso MDB, velho de guerra”. Menos Requião. Segundo o Sílvio Sebastiani, um especialista em MDB, o governador não pertenceu ao partido. Entrou na disputa de 1982, pelas mãos do PP que se fundiu ao MDB, criando só então o PMDB.   

Realidade crua 
Ontem, Dia do Idoso, milhares em Curitiba, milhões certamente no Paraná e no Brasil, não tiveram o que comemorar. Só nos asilos públicos mantidos pela FAS ou por instituições leigas, aproximadamente 500 dos 1,1 mil idosos não recebem uma única visita de parentes. 

Medidas... 
O Brasil é o país do faz de conta. Assim como no caso dos idosos, lei existe para tudo. Só que “não pegam”. Agora a Anvisa (órgão do ministério da Saúde) regulamentou normas para evitar o alto índice de infecções nos 4.148 hospitais nacionais. 

...inócuas 
O problema é que além das condições precárias na assepsia dos materiais hospitalares,  graças  à falta de leitos, à insalubridade  e aos baixos preços pagos pelo SUS aos procedimentos, dificilmente tais normas terão aplicação. 

Tempo curto 
Faltam 7 dias para o leilão dos trechos que serão oferecidos pela Antt para pedagiamento mas, o prazo de inscrição na Bolsa de Valores de São Paulo,  termina na quinta. Prazo muito exíguo para que a Copel consiga se habilitar a participar do arremate.  Até porque há ítens do edital que ainda não foram cumpridos. 

Sociedade 
Se o governo do Paraná tem real interesse em evitar que tais trechos caiam em mãos de empreiteiras, melhor será que se associe aos deputados de Santa Catarina que quinta-feira programam manifestação para evitar implantação do pedágio em seu estado. 

Assembléia Geral... 
Outra situação complicada para o governo paranaense diz respeito ao “imbroglio” da Sanepar com o Consórcio Dominó. A decisão preliminar do STJ favorável ao reconhecimento do direito desse acionista (39,7% do capital votante), evita a Assembléia Geral que a Sanepar realizaria hoje para aumento de capital. 

...abortada 
Apenas ela (Sanepar) acrescentaria sua participação deixando a holding Dominó, como acionista residual. A tentativa da Procuradora Jozélia Broliani  junto à presidente Ellen Gracie do STF, para desatar o nó dado pelo STJ, resultou inócua. 

Diversão 
Some-se estes fatos acima, mais a nova situação vivida no Porto de Paranaguá, onde o Superintendente conseguiu afastar da presidência do Conselho da Autoridade Portuária, Hélio Silva e agora já terça armas com o novo presidente do CAP, almirante Paulo Gonçalves. Munição para a oposição se divertir na Assembléia. 

Favorito 
Confirmando as previsões de Doático Santos, presidente municipal do PMDB: “A consulta preliminar entre os peemedebistas da capital deu 52% dos votos a Carlos Moreira Jr.. Rodrigo Rocha Loures foi o segundo com 16% e Rafael Greca o menos votado, com 11%”. A decisão porém foi posta nas mãos do governador. 

Em choque 
Da ministra Ellen Gracie (foto): “A presidência do STF não pode ser transformada numa instância revisional de decisões proferidas pelo STJ”. Segundo a ministra-presidente o STJ resguardou a eficácia de futuro julgamento. Se a Assembléia Geral Extraordinária para aumento de capital da Sanepar fosse realizada resultaria situação irreversível de fato.  

